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PÁGINA 3

OPlenário do Senado
aprovou ontem pro-
jeto estabelecendo

que instrumentos de políti-
ca agrícola, como pesquisa,
assistência técnica e crédi-

to, deverão orientar-se pelos
planos plurianuais (PPAs). A
proposta só depende agora
da sanção do presidente da
República para se transfor-
mar em lei.

PÁGINA 5

l

Comissão
realiza terça e
quarta-feira

reuniões para
debater LDO

(Lei de
Diretrizes

Orçamentárias).

LDO

PÁGINA 4

Diversos
créditos

suplementares,
totalizando

R$ 598,8
milhões, foram
aprovados pelo

Congresso.

CONGRESSO

PÁGINA 5

Audiência na Subcomissão de Cinema do SenadoAudiência na Subcomissão de Cinema do SenadoAudiência na Subcomissão de Cinema do SenadoAudiência na Subcomissão de Cinema do SenadoAudiência na Subcomissão de Cinema do Senado

Ministro Francisco Weffort diz que
cinema brasileiro pode entrar na
escala industrial, gerando lucros.

PÁGINA 6

DEBATEl

LEIA HOJE

Comissão mista
decidiu ontem

ouvir três
ministros e

quatro
governadores
sobre crise de

energia.

ENERGIA

PÁGINA 7

l

Amir Lando
sugere que

proposta que
regulamenta

edição de MPs seja
aprovada para

vigorar num
próximo mandato.

MPs

PÁGINA 2

Política agrícola

Dornelles participou deDornelles participou deDornelles participou deDornelles participou deDornelles participou de
audiência pública naaudiência pública naaudiência pública naaudiência pública naaudiência pública na
Comissão de AssuntosComissão de AssuntosComissão de AssuntosComissão de AssuntosComissão de Assuntos

Econômicos do SenadoEconômicos do SenadoEconômicos do SenadoEconômicos do SenadoEconômicos do Senado

Audiência busca saída
para correção do FGTS
Ministro do Trabalho pede pressa na votação do projeto que
corrige contas do fundo. Senador José Alencar apresentou

substitutivo para evitar que empresas sejam oneradas.

l
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PLENÁRIO

9h – Sessão não deliberativa

ESPECIAL

9h às 12h – Debate sobre a crise no setor energético.
Os consultores legislativos do Senado David
Waisman, Márcia Biato e Omar Abbud estarão
analisando a origem e a evolução da atual crise de
energia elétrica, suas características e perspectivas
de curto e longo prazos. Ala Senador Nilo Coelho –
Sala 2

O ministro Olympio Pereira da Sil-
va Junior, do Superior Tribunal Mi-
litar, foi recebido ontem pelo pre-
sidente do Senado, Jader Barbalho.
O ministro assume no próximo dia
20 a presidência da instituição. Ele
será o segundo civil a assumir o car-
go, ao longo de toda a história do
tribunal.

Mauro Miranda
abre seminário da
Interlegis em Goiás

Jader recebe
futuro presidente

do STM

Deputados
estaduais pedem o
fim de voto secreto

Em aparte ao senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA), pedindo permis-
são para falar sobre assunto  diferen-
te, o senador Pedro Simon (PMDB-
RS) manifestou preocupação com
as denúncias feitas pelo ex-senador
Antonio Carlos Magalhães sobre a
existência de “caixa dois” na campa-
nha eleitoral do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, conforme foi
noticiado na imprensa.

– Segundo
Antonio Carlos,
o presidente en-
carregou Eduar-
do Jorge de re-
colher contri-
buições irregu-
lares de empre-
sários para a
campanha. Ele
garante ter pro-
vas e ser capaz
de citar vários
nomes de pesso-
as que deram dinheiro “por debai-
xo dos panos”. O Planalto não
pode deixar de responder – disse.

O senador disse que o governo
precisa interpelar judicialmente An-
tonio Carlos, porque esse tipo de
denúncia não pode ser ignorada.
Nem mesmo Fernando Collor foi
acusado de corrupção tão direta-
mente, observou.

Ornélas lamentou que Antonio
Carlos não tivesse podido fazer suas
denúncias da tribuna e afirmou que
Simon foi um dos seus algozes no
episódio da violação do painel.

A Assembléia Legislativa de
Goiás sediou ontem Seminá-
rio Regional da Interlegis (Cen-
tro-Oeste). Representantes do
Senado, de câmaras munici-
pais e da própria assembléia
participaram do encontro, aber-

to pelo senador Mauro Miranda (PMDB-
GO), que representava o presidente do Se-
nado, Jader Barbalho.

Mauro Miranda comemorou a adesão do
Legislativo goiano à Interlegis – sistema
que interliga parlamentos nos níveis fede-
ral, estadual e municipal. No encerramento,
foi lançado o Portal Senado Wap. O sistema
permite a recepção, por meio de telefone
celular com acesso à Internet, de informa-
ções da Agência Senado, da ordem do dia,
sobre os senadores, a Mesa do Senado e as
comissões da Casa.

O presidente do Senado, Jader Barbalho,
recebeu ontem uma comitiva de represen-
tantes de assembléias legislativas. Os depu-
tados estaduais vieram a Brasília a fim de
pedir o apoio dos presidentes do Senado e
da Câmara à proposta de emenda à Consti-
tuição do senador Tião Viana (PT-AC) que
extingue o voto secreto nos processos de cas-
sação de mandatos parlamentares.

 Segundo Tião Viana, o presidente da Casa
manifestou seu apoio à proposta de emenda
e comprometeu-se a acelerar a tramita-
ção da matéria.

M a u r oM a u r oM a u r oM a u r oM a u r o

Simon pede
apuração

de denúncias

O senador Amir
Lando (PMDB-RO)
sugeriu ontem, “para
fugir da cadeia de
pressões e interes-
ses”, que a regula-
mentação das medi-
das provisórias seja
aprovada para vigo-
rar a partir de um
próximo mandato
presidencial.

– É hora de dizer
que ninguém quer
regulamentar a ma-
téria durante esta legislatura.
Não tenho dúvidas disso, por-
que não interessa ao Poder Exe-
cutivo. Os partidos que têm re-
presentação nesta Casa e que
servem de sustentação vão sem-
pre se alinhar à vontade do Po-
der Executivo – argumentou.

Amir Lando afirmou que, des-
de 1991, defende que as medi-

Lando sugere regulamentação
de MPs para próximo governo

O senador Edison Lobão (PFL-
MA), 1º vice-presidente do Senado,
contestou hoje, em Plenário, notíci-
as veiculadas pela imprensa de que a
Casa estaria paralisada. Ele afirmou
que não são verdadeiras as informa-
ções de que o Senado não vota mais
nada e de que as comissões não têm
quórum para deliberar, o que estaria
atrasando a tramitação dos projetos.

Lobão fez um balanço das ativida-
des legislativas entre 29 de janeiro a
30 de abril último, revelando que,
nesse período, 164 proposições fo-
ram apreciadas. Ele acrescentou que,
desse total, 14 projetos foram apro-
vados e enviados à sanção presiden-
cial; outros 33, após aprovados, fo-
ram enviados à revisão da Câmara
dos Deputados; 101 propostas foram
aprovadas e enviadas à promulga-
ção, entre as quais 97 referentes à

Esta seria a forma de “fugir da cadeia de pressões e interesses” que
impede a aprovação da proposta em tramitação no Congresso

das provisórias não
podem ser reedita-
das. Para o senador,
as medidas provisó-
rias instituem no
país uma ordem que
não é legal nem
constitucional. “No
Brasil há uma or-
dem, que é a Cons-
tituição federal, o
resto é desordem”,
opinou.

Segundo o sena-
dor, o país está di-

ante de uma crise institucional
em que o Poder Judiciário é
exercido por meio de julgamen-
tos na mídia e, em outros mo-
mentos, o Poder Executivo le-
gisla. “Só o poder limita o po-
der, é preciso um esforço her-
cúleo para manter as instituições
e a democracia que ainda clau-
dica no país”, disse.

Lando afirmou que as MPs
conferem ao chefe do Executi-
vo um poder monocrático e isso
já teria natureza praticamente
institucional, pois todos os ocu-
pantes do cargo usam e abusam
da prerrogativa e continuarão
fazendo isso graças à prerroga-
tiva constitucional “mal inter-
pretada”. “Isso acontecerá ao
infinito enquanto houver coni-
vência do Congresso Nacional”,
advertiu.

O líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR), dis-
cordou de Lando, e afirmou
que o governo espera que a
Câmara dos Deputados chegue
a um consenso sobre a matéria
– que regulamenta a emissão
de MPs e está em exame naque-
la Casa – e que vote o assunto
o mais breve possível, uma vez
que a sociedade reclama ur-
gência.

Lobão ressalta desempenho do Senado
outorga e renovação de
concessões e permissões
para a exploração de ser-
viços de radiodifusão.
Além disso, dois chefes
de missão diplomática
foram sabatinados, e dois
ministros de Estado esti-
veram na Casa atenden-
do a convocações dos se-
nadores, enumerou.

– Portanto, o Senado
não está paralisado. Ao
contrário, tem estado
em plena atividade, mantém intei-
ra a sua febril atividade parlamen-
tar, e nós, senadores, bem o sabe-
mos pelas tarefas que nos são atri-
buídas sem pausas para descansos
– salientou Lobão.

 O senador acrescentou que se
avizinha da pauta de debates do Se-

nado uma das mais po-
lêmicas propostas que
já tramitaram no Con-
gresso –  a reforma tri-
butária. Essa reforma,
“objeto de muita con-
trovérsia e tantos
impasses”, ainda encon-
tra-se na estaca zero,
porque os governos fe-
deral, estaduais e mu-
nicipais não conseguem
chegar a um denomina-
dor comum, disse ele.

Segundo Lobão, uma reforma
tributária justa e correta deverá se-
guir os princípios básicos de sim-
plificar o sistema tributário; redu-
zir a sonegação; ampliar a base tri-
butária; melhorar a competitivida-
de dos bens e serviços brasileiros,
e, sobretudo, distribuir renda.
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Em audiência pública reali-
zada ontem pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
o ministro do Trabalho e Em-
prego, Francisco Dornelles,
pediu que o projeto de lei do
governo que prevê a criação
de contribuições para a cor-
reção das contas do Fundo
de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS) seja aprovado
pelo Senado antes do reces-
so parlamentar de julho. Isso,
segundo o ministro, viabiliza-
rá o pagamento, a partir de junho
de 2002, a 60 milhões de trabalha-
dores, de R$ 40,6 bilhões referen-
tes a reajustes não creditados nas
contas do FGTS por ocasião dos
planos econômicos Verão e Collor
I, em 1989 e 1990.

O presidente da CAE, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), afir-
mou que a matéria será incluída
na pauta da reunião da próxima
terça-feira, quando deve ser vo-
tado o relatório do senador Ro-
mero Jucá (PSDB-RR). Aprovado
o parecer na comissão, o projeto,
que foi aprovado pelos deputa-
dos com alterações, estará pron-

O senador José Alencar (PMDB-
MG) apresentou substitutivo ao
projeto de lei sobre a correção das
contas do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), que
será analisado pelo relator da
matéria na Comissão de Assuntos
E c o n ô m i c o s
(CAE), senador
Romero Jucá
(PSDB-RR). Por
acreditar que a
proposta do go-
verno onera as
empresas, Alen-
car sugere que o
patrimônio líqui-
do atual do FGTS
seja capitalizado
por meio de apli-
cações financei-
ras dos recursos
do fundo.

– A proposta
do governo au-
menta os encar-
gos sociais das
empresas. Os
problemas de-

Dornelles pede aprovação rápida
do projeto que corrige saldo do FGTS

Ministro do Trabalho e Emprego diz na CAE que a votação da proposta ainda
neste semestre permitirá o início do pagamento aos beneficiários em junho de 2002

to para ser votado em Plenário e,
caso não haja alterações no Sena-
do, a matéria seguirá à sanção
presidencial.

Com a lei, Dornelles disse que
será possível divulgar os nomes
dos beneficiados em março de
2002, pela Internet, para que, de-
pois de assinado um contrato de
adesão em que o trabalhador deve
abrir mão de ações na Justiça, o
pagamento seja feito, a partir de
junho, para aqueles que têm até
R$ 1 mil a receber, e que totalizam
89,8% do total dos beneficiários.
Apesar de a proposta não obrigar
os trabalhadores a aceitarem as

condições estabelecidas, o minis-
tro acredita que o acordo será
vantajoso para todos.

Dornelles afirmou que a Câma-
ra aperfeiçoou o texto original,
eliminando o deságio no crédito
para aqueles que têm até R$ 2 mil
a receber, em vez de R$ 1 mil,
como propunha o governo. Além
disso, quem tem mais de R$ 2 mil
a receber terá deságios progressi-
vos (veja quadro).

Como relator da matéria, Jucá
parabenizou o ministro pela am-
pla negociação feita na Câmara
dos Deputados, que permitiu a
aprovação de um projeto que

viabiliza uma solução para a dívi-
da. Ele elogiou diversos pontos da
proposta e disse que o deságio
será muito pequeno.

O senador José Fogaça (PMDB-
RS) lamentou a decisão do Poder
Judiciário e a atitude de jogar nas
mãos do Executivo a responsabi-
lidade por encontrar o dinheiro,
apesar de se tratar de um fundo
formado por recursos de traba-
lhadores e empregadores. A dívi-
da de R$ 40,6 bilhões, disse, po-
deria ameaçar inclusive a estabili-
dade da economia.

Francisco Dornelles observou
que a quebra do FGTS represen-
taria um grande problema social,
pois, além da finalidade original,
os seus recursos, aplicados em
obras de habitação e saneamen-
to, são instrumento de geração de
emprego e renda.

– O maior contencioso do mun-
do transformou-se no maior acor-
do do mundo na Câmara. O presi-
dente poderia simplesmente conti-
nuar discutindo isso até 2002 e es-
perar as ações na Justiça, mas apre-
sentou propostas para enfrentar o
problema – afirmou o ministro.

José Alencar apresenta substitutivo para não onerar empresas
vem ser corrigidos, mas não às
custas de retirar a competitivida-
de da empresa brasileira, que pre-
cisa continuar gerando empregos
– afirmou Alencar, para quem o
impasse em torno do reajuste do
FGTS foi criado pelas altas taxas

de juros praticadas em nome da
estabilidade do real.

O ministro do Trabalho e Em-
prego, Francisco Dornelles, argu-
mentou que, apesar de terem que
recolher as novas contribuições,
as empresas não terão que arcar

com a correção da multa de 40%
sobre o saldo do FGTS, que foi
paga aos trabalhadores antes de
autorizada a correção. Somente
em 2000, informou o ministro, 12,7
milhões de trabalhadores foram
demitidos.

Além de José
Alencar, o sena-
dor Lindberg Cury
(PFL-DF) apresen-
tou seis emendas
ao projeto aprova-
do pelos deputa-
dos. Caso as alte-
rações sugeridas
sejam acatadas
pelo Senado, a
matéria terá que
voltar à Câmara,
onde foi aprovada
com 400 votos fa-
voráveis e três
contrários, com o
apoio dos parti-
dos da base de
sustentação do
governo e do Blo-
co Oposição.
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O presidente do Senado, Jader
Barbalho, apontou na manhã de
ontem quatro prioridades para vo-
tação antes do recesso de julho do
Congresso Nacional. Segundo Ja-
der, os senadores deverão exami-
nar a Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) – sem cuja aprovação o
recesso parlamentar não começa –,
a nova Lei das Sociedades Anô-
nimas, o projeto que disciplina o
pagamento das perdas do Fundo
de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) e a regulamentação do
Fundo da Pobreza.

No entender do presidente, não
há razão para a convocação extra-
ordinária do Congresso em julho,
iniciativa que implicaria despesas
com o pagamento dos parlamenta-
res. Para funcionar durante o re-
cesso, será eleita na última sessão
ordinária deste período legislativo
uma comissão representativa.

Com relação ao noticiário dando
conta de que um novo relatório está
em final de elaboração abordando
o possível envolvimento de seu
nome com o desvio de recursos do
Banco do Estado do Pará (Banpará)
à época em que ele era governador
do estado, o presidente do Senado
comentou, com ironia:

– Já se passaram 17 anos e eu
imagino que poderemos ter esse
tema em pauta por mais 30 anos,
até porque a notícia está atrasada
quando fala do terceiro relatório, já
que há um quarto relatório em ela-
boração, um grupo preparando o
quinto e até a organização de outro
grupo para produzir um sexto.

Jader disse não concordar com
interpretações que apontam uma
intenção do Banco Central de atin-
gi-lo ou desgastá-lo com esses rela-
tórios. Ele também não acredita que
o presidente da República possa ter
qualquer interesse nisso. “O presi-
dente tem coisa mais séria a tratar
e, na escala de valores, os casos
Marka e FonteCindam são um
pouquinho maiores”, concluiu.

Jader aponta quatro
prioridades na

pauta do Congresso

Jader Barbalho não vê motivoJader Barbalho não vê motivoJader Barbalho não vê motivoJader Barbalho não vê motivoJader Barbalho não vê motivo
para convocação extraordináriapara convocação extraordináriapara convocação extraordináriapara convocação extraordináriapara convocação extraordinária
do Congresso Nacional em julhodo Congresso Nacional em julhodo Congresso Nacional em julhodo Congresso Nacional em julhodo Congresso Nacional em julho
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A Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação vai realizar durante as
reuniões da próxima semana a
última rodada de discussões so-
bre a nova LDO 2002 (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias), antes
de encaminhar o texto, ainda no
início da segunda quinzena des-
te mês, à Mesa diretora do Con-
gresso Nacional. O presidente
da comissão, senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT), disse que
será rigoroso no cumprimento
dos prazos determinados para
a tramitação da matéria.

Nas próximas horas a comis-
são deverá receber o parecer fi-
nal da relatora da proposta, de-
putada Lúcia Vânia (PSDB-GO).
Após a entrega do parecer, ini-
cia-se o prazo de sete dias para
a apresentação de emendas. A
deputada concede hoje, às 10h,
na sala da comissão, entrevista
coletiva à imprensa para expli-
car o teor do seu relatório.

As reuniões da Comissão Mis-
ta de Orçamento destinadas à
discussão do relatório de Lúcia
Vânia ocorrerão terça-feira, às

Discussão sobre LDO termina na próxima semana
A Comissão de Orçamento marcou para terça e quarta-feira reuniões para debater o relatório da deputada Lúcia Vânia ao projeto
da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Carlos Bezerra, presidente do colegiado, disse que será rigoroso no cumprimento dos prazos

14h30, e quarta-feira, às 9h.
O presidente do colegiado,

senador Carlos Bezerra, es-
pera que até o final do mês
o Plenário do Congresso
Nacional tenha discutido e
aprovado a proposta apre-
sentada pelo governo, que
já estará revista e emenda-
da pela Comissão Mista de
Orçamento. O texto traz as
diretrizes orçamentárias
a serem obedecidas
pelo orçamento
fiscal e da Pre-
vidência do
p r ó x i m o
ano.

Parlamen-
tares do PT
informaram
na comissão
que o parti-
do estará
promoven-
do na próxima terça-feira semi-
nário, na Câmara dos Deputa-
dos, para debater a LDO com re-
presentantes da sociedade. Os
resultados das discussões serão
aproveitados pelo partido na

O projeto da LDO para 2002, em
análise na Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, deverá deixar o Con-
gresso Nacional, após exame e
votação em Plenário, ajustado
com o esforço nacional na busca
de saídas para a crise de energia
elétrica vivida pelo país.

Prevista pelo artigo 165, parágra-
fo 2º, da Constituição, a LDO cria
diretrizes e parâmetros que têm de
ser obedecidos pelos legisladores
e autoridades do Poder Executivo
na elaboração e execução do or-
çamento federal do ano seguinte.

A lei compreende, como diz a
Constituição, “as metas e priori-
dades da administração pública fe-
deral, incluindo as despesas de ca-
pital para o exercício financeiro
subseqüente, orientando a elabo-
ração da lei orçamentária anual”
e dispondo sobre as alterações na
legislação tributária. Estabelece
ainda a política de aplicação das
agências de fomento.

A LDO diz, portanto, como será
a essência do orçamento do ano
seguinte, ou seja, define as linhas
mestras que vão orientar o gover-
no sobre como gastar o que será
arrecadado. Esse detalhamento
sobre como gastar virá no orça-
mento, ou lei orçamentária anual,
que deve obediência ao que está
previsto na LDO, que a antecede.
Daí o interesse que o seu debate
desperta entre os parlamentares,
preocupados em garantir medidas
que possam beneficiar e levar o de-
senvolvimento do país.

Com a vigência da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (que fixa cri-
térios rígidos para gastos do setor
público e estabelece punições a
quem gastar de forma irresponsá-
vel o dinheiro público), a LDO pas-
sou também a ter outras atribui-
ções, destacando-se o estabeleci-

As empresas es-
tatais poderão fi-
car livres para in-
vestir em 2002, li-
bertando-se da ca-
misa-de-força im-
posta pela exigên-
cia de participar da
realização de supe-
rávit primário do
setor público, que
deverá chegar ao
nível de R$ 31,69
bilhões no próximo
ano, conforme as
metas acertadas com o Fundo
Monetário Internacional (FMI).

A mudança radical nos parâ-
metros dos gastos públicos
consta do parecer que a rela-
tora do projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO)
2002, deputada Lúcia Vânia, de-
verá apresentar, na próxima se-
mana, à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Segundo o parecer da relato-
ra, concluído ontem, o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
vai também, por força da LDO,

Lei traz parâmetros para o
orçamento do ano que vem

mento de metas fiscais; a fixação
de critérios para limitação de em-
penho e movimentação financei-
ra; avaliação financeira e atuarial
dos regimes geral de previdência
social próprio dos servidores pú-
blicos e do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT); e expansão das
despesas obrigatórias de natureza
continuada e dos riscos fiscais.

A proposta da LDO para 2002, em
discussão na Comissão de Orçamen-
to, prevê entre as metas fiscais or-
çamentárias para o próximo ano re-
sultado primário (receitas menos
despesas, exclusive os encargos
com a dívida pública) de R$ 31,69
bilhões, equivalente a 2,4% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), sendo
R$ 26,4 bilhões oriundos do Orça-
mento Fiscal e da Seguridade e R$
5,2 bilhões das estatais.

A LDO já traz embutidos no seu
conteúdo parâmetros gerais que
permitem dizer, por exemplo, se
haverá reajuste do salário míni-
mo no ano seguinte (no caso
2002); se ocorrerá reajuste salari-
al para o funcionalismo público
federal; e qual a taxa prevista de
crescimento do PIB e da arreca-
dação tributária. Esses índices não
ficam assinalados de forma explí-
cita, pois estão embutidos nos
parâmetros traçados na propos-
ta, sendo necessária uma leitura
técnica para identificá-los.

Pelo exame desses parâmetros,
o salário mínimo apenas acompa-
nharia a inflação em 2002, e o fun-
cionalismo público teria um rea-
juste salarial de aproximadamen-
te 10%. O crescimento econômi-
co previsto situava-se em torno
de 4%. Diante da crise energética,
contudo, é provável que o gover-
no queira rever esses parâmetros,
a partir da esperada queda nos
índices de crescimento econômi-
co e de aumento da inflação.

OOOOO     presidente do Senado, Jader Barbalho, anunciou ontem em

Plenário que haverá sessão do Congresso Nacional, no dia 27

de junho, às 14h, para que seja apreciado o projeto sobre a Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2002. A sessão será no

Plenário da Câmara. Jader também comunicou a realização de ses-

sões deliberativas no Senado, de segunda a sexta-feira, no período

que vai do dia 18 deste mês a 2 de julho.

Projeto será votado pelo
Congresso em 27 de junho

Carlos Bezerra espera que a LDOCarlos Bezerra espera que a LDOCarlos Bezerra espera que a LDOCarlos Bezerra espera que a LDOCarlos Bezerra espera que a LDO
sejasejasejasejaseja aprovada pelo Congresso aprovada pelo Congresso aprovada pelo Congresso aprovada pelo Congresso aprovada pelo Congresso

até o f inal do mêsaté o f inal do mêsaté o f inal do mêsaté o f inal do mêsaté o f inal do mês

Relatora propõe que estatais voltem a investir
dar prioridade ab-
soluta ao financia-
mento dos novos
projetos de gera-
ção e transmissão
de energia elétrica
para, desse modo,
fazer frente à crise
energética, abrevi-
ando as soluções
de curto e médio
prazos.

O parecer da de-
putada, ao propor
mudanças no pro-

jeto da LDO, deixa o governo
livre para fixar nova política de
reajuste para os salários dos
servidores públicos e o salário
mínimo. Também para definir
os limites de emissão de títulos
públicos destinados a cobrir os
compromissos de pagamento
do resíduo do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS),
conforme acordo firmado en-
tre o Ministério do Trabalho e
Emprego e entidades patronais
e de trabalhadores.

A liberação das empresas es-
tatais da obrigação de ter de
participar da formação do su-

perávit primário não vai signi-
ficar escassez de recursos para
outros setores prioritários,
como a área social, explicou a
relatora da proposta da LDO
2002.

O governo, segundo a depu-
tada, poderá compensar a libe-
ração de investimentos das es-
tatais equivalentes a 0,4% do
Produto Interno Bruto (PIB)
em 2002 e assim garantir o cum-
primento das metas acertadas
com o FMI por meio do aumen-
to da arrecadação tributária.
Esse aumento, explica a relato-
ra, não virá da ampliação da
carga tributária (estimada atu-
almente em 30% do PIB), mas
da revisão nas estimativas de
taxas de inflação para 2002 (que
em razão da crise energética e
do câmbio será maior que a es-
perada).

Além disso, explicou, haverá
ganhos obtidos pelas próprias
estatais, como é o caso da Pe-
trobras, que pode ser benefici-
ada por aumentos dos preços
do petróleo no mercado inter-
nacional e por uma maior des-
valorização cambial.

Deputada Lúc ia  Vân ia  éDeputada Lúc ia  Vân ia  éDeputada Lúc ia  Vân ia  éDeputada Lúc ia  Vân ia  éDeputada Lúc ia  Vân ia  é
a  re la to ra  do  p ro je toa  re la to ra  do  p ro je toa  re la to ra  do  p ro je toa  re la to ra  do  p ro je toa  re la to ra  do  p ro je to

da LDO para  2002da LDO para  2002da LDO para  2002da LDO para  2002da LDO para  2002

apresentação de emendas ao
projeto de lei.
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Projeto de lei da Câmara que al-
tera a política agrícola brasileira
foi aprovado ontem pelo Plená-
rio. O texto, que vai agora à san-
ção, estabelece que instrumentos
de política agrícola como pesqui-
sa, assistência técnica e crédito
devem orientar-se pelos planos
plurianuais (PPAs). O objetivo é
melhorar o funcionamento dos
órgãos encarregados da imple-
mentação e monitoramento da
política para o setor. Os planos de
safras e os PPAs, conforme o pro-
jeto, deverão levar em considera-
ção as especificidades regionais,
bem como os ecossistemas homo-
gêneos, o tipo de produto, a vo-
cação agrícola e as necessidades
diferenciadas de abastecimento,

O senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR) pediu ontem a
atenção do governo federal, es-
pecialmente do ministro da Agri-
cultura e do Abastecimento,
Pratini de Moraes, para a situa-
ção da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa). Mozarildo informou que os
funcionários da empresa, parali-
sados desde quarta-feira, têm per-
das salariais acumuladas em tor-
no de 20% e há seis anos os pes-
quisadores estão com o percen-
tual de titularidade congelado.

A Embrapa vive, conforme
Mozarildo, uma das piores situ-
ações financeiras de sua histó-

O senador Carlos Bezerra (PMDB-MT)
afirmou em Plenário que o presidente
do Banco Central, Armínio Fraga, está
“perseguindo o PMDB”. Ele acusa Fraga
de ser a fonte de uma nota publicada
ontem pelo colunista Ricardo Boechat,
do jornal O Globo, segundo a qual o
interesse de Bezerra no caso do Banco
Marka ser ia uma est ratégia para
conseguir recursos destinados às obras
da ferrovia Ferronorte.
– Repilo essa nota mentirosa. Procurei o
presidente do Banco Central para defender
os interesses do país – disse Bezerra.

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
relatou ontem em Plenário os resultados
dos esforços no sentido de melhorar e
ampliar os serviços de telefonia em Ro-
raima. Após gestões junto à Telemar, Jucá
foi informado de que as metas de insta-
lação de telefones e ampliação de servi-
ços previstas para 2003 foram antecipa-
das para dezembro deste ano.

Na avaliação do senador, a privatiza-
ção da telefonia em Roraima foi alta-
mente proveitosa, não só na capital, Boa
Vista, como também nas localidades do
interior.

Os crescentes índices de violência e
criminalidade foram criticados ontem
pelo senador Geraldo Cândido (PT-RJ).
Ele informou que apenas no primeiro
trimestre de 1999 foram registrados
23 mil homicídios no país, o que
permite estimar que esse número
deverá ultrapassar 50 mil por ano.
“Efetivamente, nossos índices de
violência são estarrecedores.”
Geraldo Cândido acrescentou que a
quantidade de homicídios cometidos
no país pode ser comparada com a
guerra civil na Colômbia.

Planos plurianuais vão
orientar política agrícola

Projeto de lei aprovado ontem pelo Plenário estabelece que instrumentos
como pesquisa, assistência e crédito para o setor deverão seguir os PPAs

estoque e exportação.
O Plenário aprovou também o

texto da convenção, assinada por
Brasil e Portugal, destinada a evi-
tar a dupla tributação e prevenir
a evasão fiscal em matéria de im-
postos sobre o rendimento. Tam-
bém foi acatado o convênio do
Banco Central com a Corporação
Andina de Fomento (CAF), insti-
tuição financeira multilateral que
congrega Bolívia, Equador, Co-
lômbia, Peru e Venezuela, além
de 22 bancos privados, com o ob-
jetivo de incentivar a integração
da região.

Ainda na sessão de ontem trans-
correu o segundo dia de discus-
são, em primeiro turno, da propos-
ta de emenda constitucional do

senador Jefferson Péres (PDT-AM)
que cria o Fundo de Desenvolvi-
mento da Amazônia Ocidental.

RÁDIOSRÁDIOSRÁDIOSRÁDIOSRÁDIOS
Os senadores também autoriza-

ram a renovação das concessões
das rádios Fundação Nossa Se-
nhora da Penha do Espírito San-
to, de Cariacica (ES), e Auriflama
de Comunicação, de Auriflama
(SP). As rádios Fundação Educa-
cional São Pedro, de Araguaína
(TO), e Correio do Vale, de Itapo-
ranga (PB), tiveram suas conces-
sões outorgadas. As rádios comu-
nitárias Associação dos Moradores
e Produtores de Carinhanha (BA)
e Associação Educativa de Radio-
difusão Santa Cruz das Palmeiras
(SP) foram autorizadas a operar.

ria. Apesar de ter um orçamen-
to aprovado para este ano de R$
617 milhões, apenas 10% tinham
sido liberados até o final de
maio, inviabilizando pesquisas e
impossibilitando o pagamento
de contas de luz, água e com-
bustível e a compra de insumos
e reagentes. Mozarildo destacou
que a empresa contribui para o
desenvolvimento tecnológico
do país há 28 anos. Só nos últi-
mos dois anos ofereceu à socie-
dade brasileira mais de 4 mil
novos produtos.

A empresa tem 8.500 empre-
gados, dos quais 2 mil são pes-
quisadores, 54% deles com mes-

trado e 43% com doutorado. O
trabalho da Embrapa permitiu
que a maior parte das famílias
brasileiras gaste 20% menos em
média com alimentação, segun-
do dados da Fundação Instituto
de Pesquisas Econômicas (Fipe)
da Universidade de São Paulo
(USP). Entre os produtos resul-
tantes do trabalho da empresa
estão o algodão colorido, milho
com proteína de alta qualidade
e técnica de adubação orgânica
na agricultura.

Mozarildo pede maior atenção
do governo para a Embrapa SegundoSegundoSegundoSegundoSegundo

Mozar i ldo ,Moza r i ldo ,Moza r i ldo ,Moza r i ldo ,Moza r i ldo ,
salários dossalários dossalários dossalários dossalários dos
funcionár iosfuncionár iosfuncionár iosfuncionár iosfuncionár ios
es tãoes tãoes tãoes tãoes tão
defasadosdefasadosdefasadosdefasadosdefasados

Jucá elogia avanços
dos serviços

telefônicos em RR

Cândido alerta
para aumento

da violência

Carlos Bezerra diz
que Armínio Fraga
persegue o PMDB

O Congresso Nacional aprovou
ontem diversos créditos suplemen-
tares, num total de R$ 598,8 mi-
lhões. O Ministério da Defesa ficou
com a maior parte dos recursos,
R$ 384,1 milhões, que serão utili-
zados pela Força Aérea Brasileira
na manutenção, modernização,
revitalização e aquisição de aero-
naves. O Ministério da Integração
Nacional obteve R$ 70 milhões em
recursos suplementares.

O Ministério da Agricultura e
do Abastecimento teve sua dota-
ção orçamentária reforçada em
R$ 30 milhões, destinados a cor-
rigir um erro do governo, que
deixou diversas prefeituras en-

O crédito suplementar de R$
384,1 milhões, aprovado na ses-
são de ontem do Congresso Naci-
onal (veja matéria acima), havia re-
cebido parecer favorável da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, em  reu-
nião realizada ontem de manhã.  Os
recursos serão utilizados ainda este
ano, basicamente, no Plano de Re-
vitalização da Força Aérea Brasi-
leira (R$ 309,11 milhões) e no Pro-
grama de Adestramento e Opera-
ções Militares da Aeronáutica.

Os senadores e deputados da
comissão aprovaram também o re-
latório encaminhado pelo ministro
da Fazenda, Pedro Malan, dando
ciência da apuração de um supe-
rávit primário nas contas do setor
público consolidado equivalente a
2,59% do PIB (Produto Interno
Bruto), acumulado até o terceiro
trimestre do ano 2000, contra
2,97% apurados no mesmo perío-
do de 1999 (janeiro-setembro).

O parecer favorável à aprovação
das contas foi elaborado pelo se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO) e
lido pelo senador Jonas Pinheiro

(PFL-MT). O resultado positivo
apurado pelo governo central (Te-
souro Nacional, Previdência Soci-
al e Banco Central) foi de R$ 20,3
bilhões. O déficit da Previdência no
período foi de R$ 5,7 bilhões.

TRÁFEGO ILÍCITOTRÁFEGO ILÍCITOTRÁFEGO ILÍCITOTRÁFEGO ILÍCITOTRÁFEGO ILÍCITO
Como relatora do pedido de su-

plementação de recursos para o
Ministério da Defesa, a senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR) disse
que o Plano de Revitalização da
Força Aérea Brasileira tem por
metas principais a aquisição, a
modernização e o desenvolvimen-
to de aeronaves militares, visando
ao treinamento, a baixo custo, de
pilotos que vão operar equipa-
mentos avançados nas atividades
de patrulhamento das fronteiras
do país e no controle do espaço
aéreo brasileiro, principalmente na
interceptação de tráfegos ilícitos.
O plano vai ajudar o Brasil a com-
bater o narcotráfico na fronteira,
principalmente na região da Ama-
zônia. Ao longo de sua execução,
segundo a relatora, serão criados
mais de 800 empregos diretos e
quase 2 mil indiretos.

dividadas por não terem recebi-
do recursos já investidos nas áre-
as rurais dos respectivos muni-
cípios. A Presidência da Repúbli-
ca também conseguiu R$ 14,7 mi-
lhões para custear viagens, en-
tre outras despesas.

Mato Grosso e Paraná também
foram beneficiados com dotações
já consignadas no orçamento da
União. Para Mato Grosso foi auto-
rizada a execução dos contratos IC
25/98 e IC 29/98, referentes à res-
tauração de rodovias estaduais.  O
Plenário também autorizou a exe-
cução de contratos relativos à obra
de duplicação da BR-116, na divisa
do Paraná com São Paulo.

Entre a senadora Marluce Pinto e os senadores Edison Lobão e NeyEntre a senadora Marluce Pinto e os senadores Edison Lobão e NeyEntre a senadora Marluce Pinto e os senadores Edison Lobão e NeyEntre a senadora Marluce Pinto e os senadores Edison Lobão e NeyEntre a senadora Marluce Pinto e os senadores Edison Lobão e Ney
Suassuna, Jader Barbalho preside a sessão do Congresso NacionalSuassuna, Jader Barbalho preside a sessão do Congresso NacionalSuassuna, Jader Barbalho preside a sessão do Congresso NacionalSuassuna, Jader Barbalho preside a sessão do Congresso NacionalSuassuna, Jader Barbalho preside a sessão do Congresso Nacional

Aprovados créditos
de R$ 598,8 milhões

Maior parte dos recursos vai
para melhoria da Aeronáutica
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O ministro da Cultura, Francis-
co Weffort, disse à Subcomissão
Permanente de Cinema, Comuni-
cação Social e Informática que o
cinema brasileiro se prepara para
entrar em uma nova fase, a da es-
cala industrial. Mas para que isso
ocorra, observou, é necessária
uma nova política para o cinema,
incluindo o fortalecimento de
empresas cinematográficas.

O primeiro passo, disse Weffort,
foi dado com a criação do Grupo
Executivo de Desenvolvimento da
Indústria do Cinema (Gedic), em
fase de implantação pelo gover-
no federal. Segundo ele, o órgão
poderá ser a alavanca para que o
cinema nacional possa produzir
mais filmes e ter lucros. Ele pediu
a união de todos os setores do ci-
nema – produtores, artistas, exe-
cutivos e distribuidores – no sen-
tido de apoiar essa nova fase.

Francisco Weffort ,  que é
membro do Gedic, lembrou que
o governo vem contribuindo
para o fortalecimento do cine-
ma nacional com medidas legais
que permitem incentivos fiscais
para quem investe no setor. O
ministro ressaltou, no entanto,
que o cinema tem que buscar no
mercado novos investimentos.
Ele garantiu que o país tem ca-
pacidade técnica, cultural e ar-
tística para criar o que chamou
de conteúdos de uma indústria

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) divulgou em Plenário
o programa Abrindo Espaços:
Educação e Cultura para a Paz, da
Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultu-
ra (Unesco). O programa consiste
em abrir as escolas nos fins de se-
mana, criando espaço para que
os jovens, especialmente os que
vivem em situação de pobreza e
vulnerabilidade social, realizem
atividades culturais, desportivas e
de lazer. O programa foi implan-
tado com sucesso no Rio de Ja-
neiro, promovendo maior diálo-
go entre professores e alunos, di-
minuindo os índices de absenteís-
mo e reaproximando o jovem e a
comunidade da escola.

O programa também está sendo
implantado em Pernambuco, está
em fase inicial na Bahia, Alagoas,
Mato Grosso e nas cidades de São
Paulo, Belo Horizonte, Maceió, Na-
tal, Palmas, Olinda e Recife, infor-
mou o senador. A idéia surgiu
como resultado de pesquisas da
Unesco mostrando que o jovem
brasileiro olha para o futuro com
dúvidas, é indiferente às institui-
ções sociais e não se sente com-
prometido com o país. Grande con-
tingente vive excluído socialmente

O programa Entrevista, da TV
Senado, recebe a jornalista
Arcelina Helena Públio Dias, au-
tora do livro Sinais de Esperança,
que conta a história de sua pere-
grinação de 90 dias por seis paí-
ses da América Latina. Ela fala dos
vários tipos de exclusão social e
da realidade da pobreza latino-
americana. O programa vai ao ar
às 7h30 e 20h30.

No programa Quem tem medo
da música clássica?, exibido às
24h, dois concertos para violão e
cordas. O solista Mauro Barrueco,
acompanhado da Orquestra de
Câmara de Praga, executa com-
posições de Antonio Vivaldi e
Mauro Giuliani.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) defendeu ontem, em
Plenário, a aprovação do projeto
que modifica a programação das
televisões voltada para o público
de zero a 16 anos, de autoria do
senador Pedro Simon (PMDB-RS),
e a proposta que institui fundo
nacional destinado a fornecer ali-
mentação a crianças carentes de
zero a 6 anos, nos moldes da me-
renda escolar. As duas propostas
estão sendo apreciadas pela Co-
missão de Educação (CE).

Maldaner explicou que a pro-
posta que altera a programação
das televisões para a juventude
poderá promover uma grande re-
volução nos aspectos educacio-
nais e culturais. Ele explicou que
essa nova programação evitaria,
sobretudo, a utilização dos cha-
mados “enlatados”, que só levam
os jovens à prática da violência e
à assimilação de valores culturais
estrangeiros.

O senador acrescentou que esse
tipo de programação deverá ser
desenvolvido por um conselho de
alto nível, que poderá elaborar

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

6h30 – Cidadania – O sen.  Nilo Teixeira  e a diretora
de formação profissional do Senac, Léa Viveiros, falam
sobre a formação profissional
7h30 – Entrevista – A jornalista Arcelina Helena Dias
fala sobre o livro Sinas de Esperança
8h – Jornal do Senado – As principais notícias do dia
9h – Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após – Reunião conjunta da  Comissão de
Fiscalização e Controle e da Comissão Mista do Apagão
– Audiência pública com Pedro Parente, Ministro da
Casa Civil e da Câmara de Gestão, e José Jorge, Ministro
de Minas e Energia (gravado)
19h30 – Cidadania – O sen. Geraldo Althoff e o pediatra
Máiron Lima falam sobre o alimento infantil
20h30 – Entrevista – A jornalista Arcelina Helena Dias
fala sobre o livro Sinas de Esperança
21h – Jornal do Senado – As principais notícias do dia

7h – Música, informação e serviços
8h – Senado Primeira Hora
As principais notícias do Senado, do país e do mundo
9h – Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida música e informação
14h15 – Senado Notícias
14h30 – Sessão Plenária do Senado (reprise)
19h – A Voz do Brasil
20h – Música e informação
22h – Senado Notícias – Edição da noite
23h – Música do Brasil
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21h30 – Espaço Cultural – Belô Veloso
22h30 – Teatro Arthur Azevedo – Razamérica com o
Coral São João
24h – Quem tem medo da música clássica? – Antônio
Vivaldi

Weffort: cinema brasileiro
entra na escala industrial

Ministro da Cultura prevê na Subcomissão de Cinema do
Senado que país poderá produzir mais filmes e obter lucros

cinematográfica forte.
           DIVULGAÇÃO
O produtor Luiz Carlos Barreto,

que também participou da audi-
ência pública, falou sobre a neces-
sidade de duplicação das salas de
exibição em todo o país. Ele tam-
bém defendeu ampla negociação
com as redes de televisão, no sen-
tido de que passem a apoiar o ci-
nema, exibindo e divulgando os
filmes nacionais e a cultura brasi-
leira. Barreto, que também é mem-
bro do Gedic, entende que o cine-
ma nacional deve ser mostrado
em vídeos e DVDs e divulgado na
Internet.

O distribuidor de cinema
Rodrigo Saturnino Braga é de opi-
nião que o país não pode ter uma
indústria cinematográfica forte,
sem um mercado forte. Ele enten-
de que devem ser construídas
novas salas de exibição – hoje em

torno de mil – para atender as clas-
ses B, C e D, principalmente em
pequenas e médias cidades, como
forma de se resgatar o público do
cinema brasileiro.

               POLÍTICA
O senador Francelino Pereira

(PFL-MG) mostrou-se preocupa-
do com o futuro do cinema brasi-
leiro e voltou a pregar uma políti-
ca clara para o setor. Ele apontou
falhas em vários setores, entre os
quais distribuição e informação.
José Fogaça (PMDB-RS) pediu a
criação de uma agência de fomen-
to para o setor cinematográfico.

O  senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) pediu ao ministro Weffort a
construção de salas populares de
exibição de filmes, enquanto Ri-
cardo Santos (PSDB-ES) pregou
o ingresso do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) no Gedic.

programação educacional e cul-
tural, em que os reais valores hu-
manos e sociais serão enfatizados,
preparando crianças e adolescen-
tes para a vida futura.

Com relação ao fundo para a ali-
mentação de crianças carentes de
zero a seis anos, Maldaner explicou
que a iniciativa é de fundamental im-
portância para a formação de uma
geração de brasileiros mais bem nu-
trida e saudável. Ele lembrou que até
os seis anos a criança necessitada não
tem acesso à escola, portanto, não
recebe a merenda escolar.

e reclama da ausência de espaços,
equipamentos e oportunidades
para realização de atividades cultu-
rais, desportivas e de lazer.

Ricardo Santos destacou que a
sociedade está tendo maior consci-
ência da importância da educação,
tanto para o desenvolvimento do
país como um todo, como para o
progresso individual das pessoas.
Para o senador, é consenso que o
desenvolvimento sustentado e a
construção da cidadania exigem a
organização de um sistema nacio-
nal de educação de qualidade, se-
tor em que, a seu ver, o Brasil vem
alcançando progressos, especial-
mente no ensino fundamental.

Jornalista fala de
exclusão social na

América Latina

Ricardo Santos divulga
programa da Unesco

Maldaner defende projeto que
restringe “enlatados” na TV
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A comissão mista especial cria-
da para estudar a crise de energia
pretende ouvir os ministros Pedro
Malan, da Fazenda, Martus Tava-
res, do Planejamento, Orçamento
e Gestão, e Alcides Tápias, do De-
senvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior. Em reunião adminis-
trativa realizada ontem, os depu-
tados e senadores que integram a
comissão decidiram também reali-
zar audiências com os governado-
res de Minas Gerais, Itamar Fran-
co, do Rio Grande do Sul, Olívio
Dutra, do Paraná, Jaime Lerner, e
do Pará, Almir Gabriel.

Coube ao relator da comissão, se-
nador Paulo Souto (PFL-BA), a atri-
buição de agrupar e agendar os di-
versos depoimentos aprovados. Ele
ressaltou a importância de a comis-
são apresentar sugestões o mais ra-
pidamente possível, já que discute
um problema emergencial. Souto
apresentou requerimento sugerin-
do ao ministro da Casa Civil, Pedro

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA) criticou ontem o governo fe-
deral pela intenção de impor racio-
namento de energia elétrica à Re-
gião Norte, o que afetaria especial-
mente os estados do Pará e do Ma-
ranhão. Embora esteja localizado na
Região Nordeste, este último é abas-
tecido pela energia gerada na hidre-
létrica de Tucuruí, no Pará.

Ademir argumenta que há alter-
nativas ao racionamento. O gover-
no poderia, por exemplo, determi-
nar a redução das atividades de duas
indústrias beneficiadoras de alumí-
nio – a Albras/Alunorte, no Pará, e
a Alcoa, no Maranhão –, que con-
somem energia elétrica de forma in-
tensiva e compram com alto subsí-
dio um terço da produção de Tucu-

O senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO) repu-
diou a possibilidade de
o Tocantins ser obriga-
do a racionar energia
elétrica, como anuncia-
ram as autoridades que
estão gerenciando a cri-
se no setor. Ele argu-
mentou que o estado
gasta apenas 1% do con-
sumo do país e usa energia prove-
niente da hidrelétrica de Tucuruí
(PA), que está vertendo água por
falta de linhas de transmissão para
aproveitar todo o seu potencial.

Segundo o senador, a hidrelé-
trica Luís Eduardo Magalhães en-
trará em funcionamento no se-
gundo semestre, adicionando 170
megawatts ao sistema energético
do país. “Por esses motivos, não
podemos aceitar que o Tocantins
seja incluído no racionamento,
decisão que poderá atrapalhar in-

Projeto do senador
Paulo Hartung (PPS-ES)
isenta da cobrança do
Imposto sobre Produ-
tos Industrializados
(IPI) e do Imposto de
Importação (II) produ-
tos e equipamentos ca-
pazes de proporcionar
economia de energia
elétrica e destinados a
reaparelhar residências e estabe-
lecimentos comerciais e industri-

O senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-
TO) destacou o êxito do
programa de privatiza-
ção das hidrelétricas do
Tocantins, ao anunciar
que a entrada em opera-
ção da primeira turbina
da Usina Luís Eduardo
Magalhães, em Lajeado,
foi antecipada de dezem-
bro para outubro próximo.

O senador lembrou que a Usina
de Lajeado foi a primeira hidrelétri-
ca brasileira privatizada antes de ser
construída, para que a obra fosse
realizada com recursos particulares.
“Isso prova o acerto da política que
tenho defendido de privatizar para

Comissão mista ouvirá ministros e governadores
Pedro Malan, Martus Tavares, Itamar Franco, Olívio Dutra e Almir Gabriel estão entre os nomes

aprovados. Relator, senador Paulo Souto, foi encarregado de agendar os diversos depoimentos

ruí. Essas empresas estão queren-
do vender ao governo a energia que
economizarem, sem retribuir, num
momento de crise, o subsídio que
têm recebido, disse Ademir.

Na opinião do senador, outra ra-
zão para que a sociedade e as for-
ças políticas paraenses reajam é que
o governo estaria dando à crise uma
dimensão exagerada. O intuito se-
ria o de tirar do noticiário temas
negativos para o governo, como as
denúncias de corrupção.

Discordando do senador Rober-
to Requião (PMDB-PR), que o
aparteou, Ademir disse não acredi-
tar que o racionamento irá durar
dois anos. Requião apoiou suas pre-
visões nos longos prazos exigidos
para a construção de hidrelétricas

Parente – que coordena o Comitê
Executivo de Gestão da Crise Ener-
gética –, que exclua do racionamen-
to os consumidores de energia das
áreas rurais da Região Nordeste,
que já se encontram em estado de
calamidade pública.

O requerimento para convocação
dos ministros foi apresentado pelo
deputado Marcos Cintra (PFL-SP).
Ele quer que sejam também ouvi-
dos, entre outros, o presidente de
Furnas Centrais Elétricas, Luiz Car-
los Santos, e o diretor da Itaipu
Binacional, Euclides Scalco.

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) foi o autor do requerimento
para o convite ao governador Almir
Gabriel. Os outros governadores se-
rão convidados a partir de requeri-
mento apresentado pelo deputado
Fernando Ferro (PT-PE). O deputa-
do Luciano Zica (PT-SP), por sua
vez, pediu que seja ouvido o presi-
dente da Petrobras, Henri Philippe
Reichstul, para falar sobre as 14 usi-

nas termelétricas
a gás natural em
implantação.

Os senadores
Paulo Hartung
(PPS-ES), Pedro
Simon (PMDB-RS) e Heloísa Helena
(PT-AL) – ao lado dos deputados
Fernando Ferro e Fernando Gabeira
(PV-RJ) – solicitaram que sejam
ouvidos os pesquisadores Ildo Sau-
er, Maurício Tolmasquim, Luiz Pin-
guelli Rosa e Bautista Vital.

O deputado Juquinha (PSDB-GO)
pediu à Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica informações sobre to-
dos os concessionários vencedores
dos leilões de geração e transmis-
são de energia elétrica já realizados.
Foi também aprovado requerimen-
to do deputado Clementino Coelho
(PPS-PE) pedindo que sejam ouvi-
dos os ex-ministros Luís Carlos
Bresser Pereira e Luiz Carlos Men-
donça de Barros sobre o modelo de
privatização do setor energético.
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ais. Ficam também isen-
tos desses impostos os
insumos destinados à
produção de tais apare-
lhos e equipamentos. A
Comissão de Assuntos
Econômicos examina o
projeto, tendo  como
relator o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB).

De acordo com o
projeto, o presidente da Câmara
de Gestão da Crise de Energia

Elétrica terá 30 dias para publi-
car portaria relacionando os
produtos isentos do IPI e II. No
caso de a portaria não ser publi-
cada, o interessado poderá ob-
ter a isenção mediante medida
liminar, desde que comprove a
capacidade de economizar ener-
gia do equipamento.

Hartung afirma que o projeto
pretende incentivar a redução dos
custos de fabricação e importação
desses produtos, tornando mais
barata, sobretudo para as famílias,
a mudança dos equipamentos, a
exemplo da troca de lâmpadas
incandescentes para fluorescentes.

Paulo Hartung propõe incentivar
produtos que economizam energia

Projeto de HartungProjeto de HartungProjeto de HartungProjeto de HartungProjeto de Hartung
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Tocantins não pode ser obrigado
a racionar, diz Carlos Patrocínio

dústrias em expansão
no estado”, frisou.

Patrocínio anunciou
que o governador do
Tocantins, Siqueira Cam-
pos, vai conversar com
os ministros Pedro Pa-
rente e José Jorge, e até
com o presidente Fer-
nando Henrique Cardo-
so, para tentar solucio-

nar o impasse. “O racionamento não
pode ser impingido ao governo, em-
presários e população tocantinen-
ses. Não há motivos técnicos que
justifiquem essa medida”, garantiu.

O senador manifestou, por ou-
tro lado, sua satisfação com o final
da greve dos policiais militares no
Tocantins, “sem mortes ou trauma-
tismos”. Ele aplaudiu a “atitude se-
rena” do governador Siqueira Cam-
pos e a participação decisiva do
Exército que, “com bom senso”,
pôde contornar a situação.

trazer investimentos, ao
invés de investir recur-
sos públicos para depois
privatizar”, afirmou.

Eduardo disse que
pretendia comunicar
uma “agenda positiva”
ao país. Nesse sentido,
acrescentou que já está
marcada para 26 de ju-
nho a licitação da Usina

do Peixe. A exemplo do que acon-
teceu com a Usina de Lajeado, ga-
rantiu, a expectativa é de que, den-
tro de 36 meses, ela possa iniciar
sua operação. Para o senador, fa-
tos como esses demonstram que o
Brasil “não é feito apenas de crises e
escândalos”.

Eduardo elogia programa
tocantinense de privatização
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e no atraso do programa de monta-
gem de termelétricas movidas a gás.

– O governo tomou várias deci-
sões e depois voltou atrás nos seus
planos quanto ao racionamento. Se
o problema fosse tão grave, o racio-
namento deveria ter começado em
maio e com medidas mais duras –
afirmou Ademir, para quem o pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so “é um incompetente”. Ele voltou
suas críticas também ao governa-
dor do Pará, Almir Gabriel (PSDB),
que estaria assumindo “atitude pas-
siva” diante das imposições do go-
verno federal.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão,
 Mozarildo Cavalcanti e Nova da Costa

Ao conclamar governo e socie-
dade a promoverem uma cruza-
da para salvar o São Francisco, o
senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA) alertou que não se pode con-
fundir a crise energética com a si-
tuação crítica do rio, porque a pri-
meira é temporária e pode ser so-
lucionada com investimentos, en-
quanto a segunda é permanente
e irreversível. “Se nada for feito,
em dois a cinco anos o Rio São
Francisco estará morto”, garantiu.

Entre as soluções para impedir
essa catástrofe, Ornélas aponta a
recuperação das matas ciliares, o
combate ao assoreamento do rio
e a ampliação da transmissão de
energia elétrica da região Norte
para o Nordeste, permitindo que
as águas do São Francisco sejam
prioritariamente utilizadas em ir-
rigação, produção de alimentos e
abastecimento da população.

Segundo Ornélas, as decisões
políticas são as mais importantes
para assegurar que as soluções
técnicas não permaneçam no pa-
pel. É urgente a implantação efe-
tiva do Comitê de Gestão da Bacia
Hidrográfica do Rio São Francis-
co, com participação da União,
estados e municípios da região na
elaboração de uma política inte-

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) registrou em Plenário,
ontem, o lançamento da campanha
em prol do reconhecimento do Rio
São Francisco como Patrimônio
Natural da Humanidade. O evento
reúne autoridades governamentais
e empresários no município minei-
ro de Pirapora, hoje, e vai culminar
com a elaboração de um dossiê, a
ser encaminhado à Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco), pleitean-
do a essa entidade internacional,
vinculada à Organização das Nações
Unidas (ONU), a concessão do títu-
lo ao “rio da integração nacional”.

Segundo Francelino, a iniciativa
partiu da Federação das Associa-
ções Comerciais de Minas Gerais,
presidida pela empresário Artur

A senadora Maria do
Carmo (PFL-SE) criti-
cou em Plenário, on-
tem, a falta de vontade
política do governo fe-
deral para solucionar
definitivamente o pro-
blema da seca nordesti-
na. Ela lembrou que o
presidente Fernando
Henrique Cardoso con-
tou sempre com amplo
apoio no Congresso para aprovar
todas as suas proposições, e que po-
deria ter implementado o projeto
“Novo Nordeste”, capaz de mudar a
situação socioeconômica da região.
Maria do Carmo afirmou que, neste
momento, 174 mil trabalhadores es-
tão passando fome no estado de
Sergipe em decorrência da seca.

A senadora comparou o Nordes-
te a outras regiões áridas ao redor
do mundo, como o Oeste norte-
americano, Israel e até extensas áre-
as na China e na Índia, que se têm
tornado férteis e produtivas. A seu
ver, o Brasil enfrenta a seca nordes-
tina de modo primário, com méto-
dos semelhantes aos que eram utili-
zados no tempo do Império, ao pas-
so que outros países transformaram
terras áridas em produtoras de ali-
mentos para grandes populações.

O mau uso dos recursos públicos
– usados apenas em obras emer-
genciais – e o baixo aproveitamen-

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) voltou a reclamar em
Plenário, ontem, da morosidade
do governo federal para enviar
auxílio, através de carros-pipa, à
população do sertão da Paraíba
vítima da seca. De acordo com o
senador, há 14 dias o ministro do
Desenvolvimento Agrário, Raul
Jungmann, responsável pela Câ-
mara Setorial de Convívio com a
Seca, ordenou que carros-pipa
abastecessem cidades do Polígo-
no das Secas, mas até agora nada
aconteceu.

– Venho clamar urgência,
mais uma vez.  É muito difícil
nos conformarmos com uma si-
tuação como essa – disse Suas-
suna, alertando para “a fome e
a sede do povo sertanejo, que
já tem efetuado saques para so-
breviver”.

Ornélas pede mobilização
para salvar o São Francisco

Senador adverte que situação pode se tornar irreversível, condenando
à desertificação “nada menos do que 7,5% do território nacional”

Lopes Filho, e deve favorecer a revi-
talização do São Francisco. Lançada
na semana dedicada ao meio ambi-
ente, essa campanha, na opinião do
senador mineiro, “é um marco na
contagem regressiva para a come-
moração dos 500 anos do rio”.

Sem querer entrar no mérito da
transposição das águas do São Fran-
cisco, Francelino Pereira declarou-
se favorável ao projeto, desde que
ele seja precedido de um estudo
detalhado da situação das nascen-
tes e afluentes do rio. De acordo
com o parlamentar, a população de
Minas está preocupada com os efei-
tos da alteração do curso do rio,
que “está doente e pode morrer
antes da transposição”.

Na perspectiva de auxiliar na re-
cuperação do “Velho Chico”, o se-

nador informou que prefeituras e
entidades civis de 53 municípios do
estado já formaram o Comitê da
Bacia do São Francisco. A preocu-
pação central desse organismo, adi-
antou, é com a redução dos níveis
de poluição e assoreamento do São
Francisco, que vêm causando pre-
juízos à pesca e à navegabilidade.

– É preciso perenizar as águas do
São Francisco para que ele faça jus
ao nome de rio da unidade nacio-
nal – declarou Francelino. Em apar-
te, Amir Lando (PMDB-RO) uniu-se
ao apelo, sustentando que “o Brasil
precisa salvar o rio símbolo do pró-
prio território nacional”.

A seca do Nordeste é tema do

programa Fundação Joaquim

Nabuco, da TV Senado, que vai ao

ar amanhã e domingo, às 9h e 19h.

Passando por várias cidades do

sertão nordestino, o programa

mostra o drama de moradores e

comerciantes da região que so-

frem com a estiagem.

Francelino registra proposta de
reconhecimento do rio pela Unesco

grada de socorro ao rio. “Tendo
em vista a situação de emergên-
cia em que se encontram as mar-
gens do lago de Sobradinho, es-
tou propondo a constituição ime-
diata de um grupo de trabalho”,
anunciou.

O senador fez um apelo aos go-
vernadores, representantes das
Assembléias Legislativas, entida-
des empresariais, pesquisadores,
barranqueiros e a sociedade em
geral, reunidos esta semana em
Pirapora (MG), para tomarem po-
sição diante da crise, pressionan-
do o governo federal a elaborar e
cumprir um programa efetivo de
recuperação do São Francisco.

Para Ornélas, não basta que vol-

te a chover em Minas para que a
crise do São Francisco seja resol-
vida. “Não podemos e não deve-
mos continuar a ser uma nação
imprevidente e irresponsável, se
não quisermos condenar à deser-
tificação nada menos do que 7,5%
do território nacional”, salientou.

Em apartes, os senadores Ro-
berto Freire (PPS-PE), Ney Suas-
suna (PMDB-PB) e Nova da Costa
(PMDB-AP) também manifesta-
ram preocupação com o Rio São
Francisco. Para o senador José
Alencar (PMDB-MG), uma solução
permanente passa pela transpo-
sição de parte das águas do Rio
Tocantins para aumentar a vazão
do São Francisco.
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Maria do Carmo: falta vontade
política para enfrentar a seca

to da tecnologia exis-
tente para o combate à
seca, além da falta de
planejamento e de im-
plementação de progra-
mas permanentes para
solucionar os proble-
mas do Nordeste, fo-
ram também criticados
pela senadora.

Maria do Carmo de-
fendeu ainda a revitali-

zação do Rio São Francisco, como
uma das soluções para a seca.

– A transposição do São Francis-
co está hoje inviabilizada, pois o ní-
vel do rio baixou de tal forma que
nem as áreas próximas estão livres
de desabastecimento. Antes de
transpor, é necessário um sério pro-
jeto de revitalização – disse.

A senadora mencionou declara-
ção do ministro do Desenvolvimen-
to Agrário, Raul Jungmann, respon-
sável pela Câmara Setorial de Con-
vívio com a Seca, que reconheceu o
fracasso da política governamental
nessa área. Refutou, porém, os ata-
ques de Jungmann à classe política
nordestina. Em apartes, os senado-
res Luiz Pontes (PSDB-CE), Ricardo
Santos (PSDB-ES) e Waldeck
Ornélas (PFL-BA) solidarizaram-se
com Maria do Carmo e exigiram do
governo uma política permanente
para aproveitar o potencial econô-
mico do Nordeste.

Especial da TV
Senado mostra

situação no Nordeste

Suassuna insiste em
urgência no envio

de carros-pipa
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